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Lei nf' 1.181i2014

DISPÕE SOBRE'AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA
LEI ORÇÊIMENTARIA PARA AO EXERCICIO FINANCEIRO DE
2015 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A PREFEITA MUNICIPÀL DE ÁGUIA BRANCA. Estado ua
Espirito Santo, no uso de suas atribuições legais. faço saber que
a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

""' DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1D - O Orçamento do Municipio de Águia Branca. relativo ao exercicio de 2015. sera elaborado eexecutado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei. em cumprimento ao dispostono artigo 165. § 2D, da Constituição Federal. no artigo 81. § 2°, da Lei Orgânica do Municipio de Aguia Branca. eno artigo 4G. da Lei Complementar n.” 101. compreendendo.

I- as Metas Fiscais.

II - as Prioridades da Administraçao Municipal:

lII - a Estrutura dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Municipio;

V ~ as Disposições sobre a Divida Publica Municipal'

VI - as Disposições sobre as Despesas com Pessoal

'till - as Disposições sobre Alterações na Legisiaca'o Tributaria; e

VIII - as Disposições Gerais.

I- DAS METAS FISCAIS

Art. 2D - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei Compiementar ni” 101. de 4 de maio de2000. as metas fiscais de receitas. despesas. resultado primario. nominal e montante da divida publica para oexercicio 2015. estäo identificados nos Demonstrativos desta Lei. em conformidade com a Portaria oü EISY, de 18de outubro de 2012-STN. que teve seus efeitos prorrogados para o exercicio 2014. pela Portaria STN nü 537 de18 de setembro de 2013.

Art. 3° ~ A Lei Orçamentaria Anual abrangera as Entidades da Administraçao Direta. Indireta constituídaspelas Autarquias. Fundações. Fundos. Empresas Publicas e Sociedades de Economia Mista que recebem
recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

Art. 4° - O anexo de Riscos Fiscais. § 3” do art. 4D da LFtFI obedece as determinações do Manual deDemonstrativos Fiscais da Portaria n 63?I de 18 de outubro de 2012-STN. 5a Edicao do Manual de ElaboraçãoIralida para 2014.__

Rua Vicente Pissinetti1 'F1 - Centro ‹ Águia Branca - E5 - CEP: Zeiããõüü - Telefax: (ZH 31'45 - 135? i'i email: gabineteaguiabranca@gmaii.com



,_
f

- -. :I .- .. . ..-.-_- . _-I-:- ._ .¬. 1 ;.- .-. ':. __. I . . .

.5.. .. . I . ._ _: _. _¡. .r 5 . . _ ¡: I :l_I. z I.: :a :_. :l e. r:_.l';::: t. :é _.L ,5 _

.. -

. - I-~_._-.

:'u -¬_.
¬_.- '

CNPJ '. 31 1005041000101'

-I-lr
.L' u

F* Er- -

` "i" fig-ah örä; ,_z-.e-f
' . -vfi-I-rnvu...-.--|-.-.'.›_.¬.--.....¬.---.....-_ ...I-_... .___ ___- ___._._._...--__..v.-¬ ..._-.+5- _ __h...

_-¬_ __ _._ _ ___

ITI' 17-:

-¬. .¬I'_¬fl. J-u.
¬_-'L|I ¡LJ-_.:-.IÍPITIITLT.-'IIT:THE.='ITI por.: l'

Art. 5° - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei1 . constituem-se dos seguintes

01.00.00 PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS. _

01.01 00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO Il - AVALIAÇAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO

ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO III A METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES

ExERcicIos ANTERIOREs.

""' 02.0400 oENIoNsTRATIvc Iv- EvptuçAo oo PATRIMÓNIO Liduioo

02.05.00 DEMONSTRATIMO lv' - ORIGEM E ARLICAÇAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇAO

DE ATIVOS.

02.00.00 DEMONSTRATIVO vI- AvAtIAÇAo DA sITuAÇAo FINANCEIRA E ATUARIAL oo REGIME

PROORRIO oE PREvIpENcIA Des sERvIooREs.

02.0T.00 oENIoNsTRATIvo viiF EsTiIIIATIvA E coMPENsAÇAo DA RENUNCIA DE REcEITA

02.00.00 DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OSRIGATORIAS DE

CARATER OONTINIJADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo. serão apurados em cada Unidades Gestora e

a sua consolidação constituira nas Metas Fiscais do Municipio.

Riscos FISCAIS E PRovIoÊNcIAs

Art. 6° - Em cumprimento ao § 3° do Art 11° da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. devera conter

o Anexo de Riscos Fiscais e Providencias

METAS ANUAIS

Art. 7° - Em cumprimento ao ã 1°, do art. 4° da Lei Complementar n° 10020001 o Demonstrativo I P Metas

Anuais. sera elaborado em valores Correntes e Constantes. relativos ã Receitas1 Despesas. Resultado Primar'c

e Nominal e Montante da Divida Publica. para o Exercicio de Referencia 2015 e para os dois seguintes.

§ 1° - Os Valores correntes dos exercicios de 2015. 2016 e 201? deverão levar em conta a previsão :e

aumento ou redução das despesas de carater continuado. resultantes da concessão de aumento sala-riaI

incremento de programas ou atividades incentivadas. inclusão ou eliminação de programas. projetos cc

atividades. Os valores constantes. utilizam o parametro do Indice Oficial de Inflação Anual. dentre os sugeridos

pela Portaria n° 6302012 da STN.

§ 2° - Os valores da coluna “°ft. PIB” são calculados mediante a aplicação do calculo dos valores correntes

divididos pelo PIB Estadual. multiplicados por 100.
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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTD DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 8° ~ Atendendo ao disposto no § 2°. inciso I. do Art. A° da LRF. o Demonstrativo ll - Avaiiacã:

Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior. tem como finalidade estabelecer um comparativo entre

metas fixadas e o resultado obtido no exercicio orçamentãrio anterior. de Receitas. Despesas. Resut-

Primãrio e Nominal. Divida Pubiica Consolidada e Divida Consolidada Liquida. incluindo analise dos fator

determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.
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METAs Fiscais Atuais coiviPARAoAs coivi As Fixâorts Nos TRÊS ExeRcicios ANTERioREs

Art. 9° - De acordo com o § 2°. item ll. do Art. a° da LRF. o Demonstrativo llI »- Metas Fiscais Atuais

Comparadas com as Fizadas nos Três Exercicios Anteriores. de Receitas. Despesas. Resultado Primário e

Nominal. Divida Publica Consolidada e Divida Consolidada Liquida. deverão estar instruidos com memoria e

""" metodologia de calculo gue justifiquem os resultados pretendidos. comparando-as com as fixadas nos três

exercicios anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Politica

Econêmica Nacional.

§ 1° - Objetivando maior consistência e subsidio as analises. os valores devem ser demonstrados em

valores correntes e constantes. utilizando-se os mesmos indices Ja comentados no Demonstrativo l.

§ 2° - Objetivando maior consistência e subsidio as analises. os valores devem ser demonstrados em valores

correntes e constantes. utilizando-se os mesmos indices ja comentados no Demonstrativo l.

EvoLucÃo oo PATRimoNio Liouibo

Art. 10° - Em obediência ao š 2°. inciso lll do Art. 4° da LRFo Demonstrativo Iv - Evolução do Patrimênio

Liquido. deve traduzir as vanacêes do Patrimonio de cada Ente do Municipio e sua Consolidação.

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentarã em separado a situação do Patrimonio Liouido do Regime

Previdenciãrio.

oRieEM E APLicAÇÃo bos Recuesos oerioos com A ALiENAÇÃo DE ATivos

""' Art. 11 - O ã 2°. inciso lll. do Art. 4° da LRF. oue trata da Evolução do Patrimonio Liguido. estabelece

tambem. que os recursos obtidos com a alienação de ativos oue integram o referido patrimonio. devem ser

reaplicados em despesas de capital. salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social. geral ou

proprio dos servidores publicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos deve estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados.

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentarã em separado a situação do Patrimonio Liquido do Regime

Previdenciãrio.

AvALiAcÃo DA siTuAcÃo FiNANcEiRA E iin'ulteiriLr bo REeiiviE PRÓPRio oA PREvioÉNciA Dos
sERviooFtr-:s Pueucos

Art. 12 -~ Em razão do que esta estabelecido no § 2°. inciso Iv. alinea "a". do Art. 4°. da LRF. o Anexo de

Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentãrias - LDO. devera' conter a avaliação da situação

financeira e atuarial do regime proprio dos servidores municipais.. nos três ultimos exercicios. O Demonstrativo

vl - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Proprio de Previdência dos Servidores Publicos.

seguindo o modelo da Portaria n° 63rl2012-STN. estabelece um comparativo de Receitas e Despesas

Previdenciãrias. terminando por apurar o Resultado Previdenciãrio e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
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EsTiMATivA E coMPENSAçÃo DA RENiIiNciA DE RECEITA

Art. 13 - Conforme estabelecido no §2°. incisci V. do Art. af”. da LRF. o Anexo de Metas Fiscais devera
conter um demonstrativo que indique a natureza da renuncia fiscal e sua compensação. de maneira a não
propiciar desequilíbrio das contas publicas.

§ 1° - A renuncia compreende incentivos fiscais. anistia, remissão. subsidio. credito presumido. concessão
de isenção. alteração de alíquota ou modificação da case de calculo e outros beneficios que correspondem ã
tratamento diferenciado.

§ 2D - A compensação sera acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita. elevação de
alíquotas. ampliação da case de calculo. majoração ou criação de tributo ou contribuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS oaRiGATDRIAS DE cARATER coNTiNuADo

Art. 14 - O Art- 1T. da LRF. considera oDrígatoria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei.
medida provísoria ou ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercicios.

Parágrafo Único - D Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter Continuado.
destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas. projetos ou atividades que venham caracterizar
a criação de despesas de carater continuado

MEMÓRIA E METODOLDGIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS,
RESULTADO PRIMARID, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA DIVIDA PUBLICA.

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CACULD DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS

Art. 15 - O § 2:. inciso II do Art. 43 da LRF. determina que o demonstrativo de Metas Anuais seja instruído
com memoria e metodologia de calculo que justifiquem os resultados pretendidos. comparando-as com as
fixadas nos tres exercicios anteriores e evidenciando a consistencia delas com as premissas e os objetivos da
politica economica nacional.

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria n 63'i'i2012-STN. a Dase de dados da receita e da
despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos tres exercicios
anteriores e das previsões para 2015. 2015 e 201?

METoDoLoGIA E MEMÓRIA DE cALcuLo DAS METAS ANUAIS Do RESULTADO PRIMARID

Art. 16"- A finalidade do conceito de Resultado Primãrio e indicar se os níveis de gastos orçamentãríos. são
compatíveis com sua arrecadação. ou seja. se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas
não~financeirasI

Parágrafo Único - O calculo da Meta de Resultado Primario devera obedecer ã metodologia estabelecida
pelo Governo Federal. atraves das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional. e as normas
da contabilidade pública.
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METODOLOGIA E MEMORIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL

Art. 17
- O calculo do Resultado Nominal devera obedecer a metodologia determinada pelo Governo

Federal. com regulamentação pela STN.

Parágrafo Único - O calculo das Metas Anuais do Resultado Nominal. devera levar em conta a Divida
Consolidada. da dual devera ser deduzido o Ativo Disponivel. mais Haveres financeiros menos Restos a Pagar
Processados. que resultarã na Divida Consolidada Liquida. due somada as Receitas de Privatizações e
deduzidos os Passivos Reconhecidos. resultarã na Divida Fiscal Liquida.

METoooLoeiA E MEMÓRIA DE cÁLcuLo pas METAS ANuAis oo MONTANTE oA pivioA

Art. 18
- Divida Publica e o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta e

representada pela emissão de titulos. operações de creditos e precatorios judiciais

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração. constituida dos
valores apurados nos exercicios anteriores e da projeção dos valores para 2015. 2016 e 201?

ii- DAS PRioRiDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNiCiPAi.

Art. 19 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercicio financeiro de 2015I estão
definidas e demonstradas no Piano Plurianual de 2014 a 201?I compativeis com os objetivos e normas
estabelecidas nesta Lei.

§ 1”r - Os recursos estimados na Lei Orçamentaria para 2015 serão destinados. preferencialmente. para as
prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo. todavia. em limite ã
programação das despesas.

§ 2ü - Na elaboração da proposta orçamentaria oara 2015. o Rodar Executivo podera aumentar ou diminuir
as metas fisicas estabelecidas nesta lei a fim ce compatibilizar a despesa orçada ã receita estimada. de forma a
preservar o equilibrio das contas publicas

III e DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - O Orçamento para o exercicio financeiro de 2015 abrangerã os Poderes Legislativo e Executivo.
Fundações. Fundos. Empresas Publicas e outras que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e
sera estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Administração Municipal.

Art. 21 - A Lei Orçamentãria para 2015 evidenciarã as Receitas e Despesas de cada uma das Unidades
Gestores. especificando aqueles vínculos a Fundos. Autarquias. e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade
Social. desdobradas as despesas por função. sub-função. programa. projeto. atividade ou operações especiais
e. duanto a sua natureza. por categoria economica. SOFrSTN 42i'1999 e 153i2001 e alterações posteriores. as
ouais deverão conter os Anexo exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional- STN.

iv -- DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÂQ E EXECUÇÃO Do
QRÇAMENTO DO MuNiciPio

Art. 22 - O Orçamento para exercicio 2015 obedecera entre outros. ao principio da transparencia e do
equilibrio entre receitas e despesasi abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo. Fundações. Fundos.
Empresas Publicas e Outras i'arts. 111:. §14i` l. "a"e 48 LRF)
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Art. 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2015 deverão observar os efeitos da
atteração da legislação tributãria. incentivos fiscais autorizados. a inflação do periodo- o crescimento econom-cc
a ampliação da base de calculo dos tributos e a sua evolução nos ultimos três exercicios e a projeção para os
dois seguintes t'art. 12 da LRF'i.

Art. 24 - Na execução do orçamento. verificado due o comportamento da receita poderã afetar c
cumprimento das metas de resultado primario e iiomisal. os Poderes Legislativo e Executivo. de forma
proporcional as sua dotaçoes e observadas a fonte de recursos. adotarão o mecanismo de limitação de
empennos e movimentação financeira nos montantes r¬iecessa'rios. para as dotaçães abaixo i" art. 9° da LRF'i;

I- projetos ou atividades vinculadas a rectirsos oriundos de trarsferências voluntãrias;

II - obras em geral desde due ainda não iniciadas.

""' llI - dotação para comtziustiveisI obras. serviços publicos e agricultura; e

Iv - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades-

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação
ou não do mecanismo da limitação do empenho e movimentação financeira. sera considerado ainda o resultado
apurado no balanço Patrimonial do exercicio anterior.

Art. 25 - As Despesas Obrigatorias de Carãter Continuada em relação ã Receita Corrente l_iouidaI
programadas para 2015. poderão ser expandidos em ate 5%. tomando-se por base a Despesas Obrigatorias de
Carãter Continuado fixadas na Lei Orçamentãria Anual para 2013 tjart. 4 §2"* da LRF).

Art. 26 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilibrio das |oontas publicas do l'vluriicipio. aqueles
constantes do Anexo Proprio desta Lei tart. 4 § 3 da LRF).

Parágrafo Único: Os riscos fiscais. caso se concretizem. serão atendidos com recursos constantes de
Artigo 43 da Lei Federal n" 432011964.

Art. 27 - O Orçamento para o exercicio de 20t5 podera' destinar recursos para Reserva de Contingência
em valor equivalente a 5% foinco por cento) no mãirimo das Receitas Correntes Liouidas previstas e 30% do
total do orçamento de cada entidade para a abertura de Creditos Adicionais Suplementares. tart. 5:1 Ill da LRF'i

§ 1° - Os recurso da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e
outros riscos e eventos fiscais imprevistos. obtenção de resultado primario positivo se for o caso| e tambem pa r*-
abertura de Creditos Adicionais Suplementares conforme disposto na Portaria llO n'i" 431999. art. 5"' e Porter
STN nt'I 1639001. art. B tart. 5*I lll. `'b" da LRF'i.

l'lil
H

§ 2° - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais. caso estes não se concret-zem
ate o dia 01 de dezembro de 2015. poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipe cara
abertura de creditos adicionais suplementares de dotações due se tomaram insuficientes.

Art. 28 - Os investimentos com duração superior a 12 meses so constarão da l_ei Orçamentaria essa se
contemplados no Plano Plurianual tart. 5" é; 5:" d LRF).

Art.29 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas. beneficiara semente
aquelas de carater educativo. assistencial| recreativo. cultural. esportivo. de cooperação tecnica e voltadas para
o fortalecimento do associativismo municipal e dependerã de autorização em lei especifica (art. 4' e .25 da
LRF).
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Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro lv'lunicipal deverão prestar contas nc

prazo de 30 dias. contados do recebimento do recurso. na forma estabelecida pelos serviços de contabilidade

municipal (art 'r0s' parãgrato unico da Constituição Federaljl.

Art. 30 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2015 a preços correntes.

Art. 31 - A execução do orçamento da Despesa obedecera. dentro de cada Projeto. Atividade ou Operações

Especiais. a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesallvlodalidade de Aplicação com

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN n 163l2001.

Parágrafo Único - A transposição. o remanejamento ou a transferencia de recursos de urn Grupo de

Natureza de Despesai'lvlodaiicade de Aplicação para outro. dentro de cada Projeto. Atividade ou Operações

Especiais. podera ser teita por Decreto do Prefeito Municipa'i no ãmbito do Poder Executivo e Por Decreto do

Presidente da Cãrnara no ambito do Poder Legislativo tart. '16?.Vlda Constituição Federal).

Art. 32 - Somente serão incluidas. na lei orçamentaria anual. dotações para o pagamento de juros. encargos

e amortização das dividas decorrentes das operações de credito contratadas ou autorizadas ate a data do

encaminhamento do projeto de lei do orçamento a Câmara Municipal-

Art. 33 - As dotações nominalmente identificadas na lei orçamentária anual da União e do Estado poderão

constituir fontes de recursos para inclusão de projetos da lei orçamentãria anual do Municipio

Art. 34 - Considerando o parãgrato unico do artigo 80. da Lei Complementar n.f*101. fica entendido como

receita corrente liquida a definição estabelecida no artigo 20. inciso lv. da citada Lei. eiicluindo os recursos

legalmente vinculados a tinaiidade especifica inclusive seus rendimentos. due serão utilizados exclusivamente

para atender ao objetivo de sua vinculação.

Art. 35 - A receita corrente liouida sera destinada. prioritariamente. aos custeios administrativo e

operacional. inclusive pessoal e encargos sociais. bem como ao pagamento de amortização. juros e encargos da

divida. ã contrapartida das operações de credito e as vinculações ~ Fundos. observados os limites impostos pes

Lei Complementar n.” 101. de 04.05.2000.

Art. 36 - Na programação de investimentos sera observado o seguinte principio:

I - novos projetos somente serão incluidos na lei orçamentária depois de atendidos os em andamento

ressalvados aqueles custeados com recursos de convenios especificos e as despesas de conservação o:

patrimonio publico e assegurada a contrapartida de operações de credito-

Art. 37 - Os valores relativos a precatõrios. deverão ser incluidos no orçamento da entidade de

publico. devendo as dotações orçamentárias e os creditos abertos ser consignados ao Tribunal de Llustiç

pagamento. conforme disposto no artigo 100 e paragrafos da Constituição Federal.
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Art. 33 - As dotações a titulo de Subvenções Sociais a serem concedidas pelo Poder Publico son-sms

serão incluidos na lei orçamentaria anual e em seus respectivos creditos adicionais para atender as desce-sas

com Instituições Privadas de carater assistencial. medico e educacional. sem finalidade lucrativa.

Art. 39 - Acompanhara a lei orçamentãria anual. alem dos demonstrativos previstos no Artigo 2”. cafe-grato

1° e 2* da Lei n.ü 4.320. de l? de março de lãõrt. a demonstração dos recursos destinados a manutenção e ao

desenvolvimento do ensino. de forma a caracterizar o cumprimento da aplicação de 25% (vinte e czn-:s por

cento). das receitas provenientes de impostos. prevista no Artigo 212 da Constituição Federal.

v _ DAS DisPosiÇÕt-:s soBRE A DÍVIDA PÚBLICA
MUNICIPAL
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Art. 40 - A Lei Orçamentaria de 2015 podera conter autorização para contratação de Operações de Credits-
para atendimento ã Despesa de Capital. observado o limite de endividamento, de ate 50% das Receitas
Correntes Liouidas apuradas ate o final do semestre anterior a assinatura do contrato. na forma estabelecida na
LRF (art. 30. 31 e 32)

Art. 41l - A contratação de operações de credito dependei'a' de autorização em lei especifica (art 32.
Parãgrafo Unico da LRF).

Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto perdurar o
excesso. o Poder Executivo optera resultado primario necessario atraves da limitação de empenho e
movimentação financeira fart 31 § 11' ll da LRF;

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal. mediante lei autorizativaI em 2015. criar cargos e funções.
alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de servidores conceder vantagens. admitir
pessoal aprovado em concurso publico ou carater temporario na forma de lei. observados os limites e as regras
da LRF (art. 169. § 1DI ll da Constituição Federal).

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de
orçamento para 2015.

Art. 44 - O Executivo Municipal adotarã as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso
elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF ijart- 19 e 20 da LRF):

l - eliminação das despesas com horas-extras.

II - demissão de Servidores admitidos em carater temporario.

llI - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comrssão.

IV - eliminação de vantagens concedidas a servidores

vii- DAS Disposições soBRE ALTERAÇÕES NALEGISLAÇAO TRIBUTARIA

t`[
i

r
i riArt. 45 Na estimativa das receitas constante do projeto de lei orçamentária serão considerados os et' -' --

das propostas de alterações na legislação triõutaria.

:t
i§ 1° - Ocorrendo alterações na legislação triputaria, posteriores ao encaminhamento do projeto :e

orçamentaria anual ã Cãmara Municipal que impliquem excesso de arrecadação em relação ã estrmac-.a
receita constante do referido projeto de lei. os recursos adicionais sera objeto de credito adicionalI no decor's'
exercicio de 2015.

LJ
'

EJ
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HI

§ 2°
- Quaisquer projetos de lei due resultem em redução de encargos triputãrios para setores da a:..z.:ac'e

econõmica ou regiões da cidade deverão obedecer aos seguintes requisitos:

I - atendimento do artigo 14. da Lei Complementar n 'f 101. de 04.05.2000,

II -› demonstrativo dos beneficios de natureza economica ou social;

Ill - apreciação preliminar pela Secretaria Municipal de Finanças. no caso do lF'TU. lTBl e taxa de limpeza
pública - - -`
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Ilv'III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
l._HIa-i.
_I'

-1`= .l ~.--.-;"l.;zz...1z.is. -ziuaisouer procedimentos. no ambito dos sistemas de orçamento. prompt-*recuo
,.-Zl

c ode vlaoilizem a execução de despesas sem comprovada a suficiente disponibilid;..de
H' 5--.--.-'_ 'i

' I'IE :'.___""-_c;s_.'.|.-.11..;~'..

- " :'¬_ T GIII 5.-:1 1;]

- .ifz g-r-.oioto de lei orçamentaria não seia sancionado ate 31 de dezembro de Ellis a

a ser executada em cada mes. ate o limite de 'lr'iã (um doze avosjl do tctal de'I-

J: -I|'¬1`..._-.t-:izf-.fltzz ste t'roder

antecipação de credito a conta da lei orçamentãria a utilização dos recursos
_. _.¬_.. .¬, _,¬

__I i:.f`.____'"_jlz-.-_-:_'-G

i. .I
|--- .EI ` |_

emendas apresentadas ao projeto de lei na

.frat-:edimento previsto neste artigo. serão ajustados apos a sanção da lei orçamentaria

-."~=. ca eiíiz-*fittL-'i-.fz de: creditos adicionais.

t.: lzmrte prev:sto no caput deste artigo podendo ser movimentadas em sua totalidade-_
f.|_|j_'kl_. _ _ 'I _... .--. ¬.¬ -

' '- .._ _'j . ¬'l|. I_ -".| i
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co 'np-roittfssos correntes nas areas de saude. educação e assistencia socialI
.;"- ""l t5 ;"`- lí; i.: '.E':

.___ i.‹ -.._ :':Irogranecão cujos recursos seram provenientes de operaçoes de credito cs .':à

.' .zu-'za :3,23 ._lr"".'-F:-I:r cit'` Historic*

:'.-=i..'-.-s ..'.--"=.:v_._'.-r;-.Imacão cujos recursos cc-.responoam a contrapartida do Municipio em r

-..'*Í`=.. '¡¬--`..'.`i`¬`_\ " 't_.'-.l.5`.".`-íš FIC' if'lCÍiSO anIEI'IUF

das legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagar-nem:

tivadcs por insuficiência de tesouraria
.. ,___a- n.

[__

uã ti.:- Fs-rz-rlzz-r .fz caput-.ivo detinira. por meio de ato proprio. as despesas consideradas irrelevantes s

'ie-'rt it __q ii;- É; iii" da Lei Complementar n.“'101_de 04.05.2000.

mra em vigor na da de sua puolicação, revogadas as disposições em contrario

..'-í.¬.:`zi_.-:t`lšl_.lE~5E E CUMPRA-SE.

.'-rluriécipal de Aguia Branca Estado do Espirito Santo. em 18 de junho de Ellis

I Ir 11;' iv--

ANA MARIÀ CARLEÍTI QU}UQUI
PREFEITA MUNICIPAL
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